
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 187.601 - DF (2022/0111271-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 21A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 13A VARA CÍVEL DE SÃO PAULO - 

SJ/SP 
INTERES.  : ORGANIZACAO NACIONAL DE CEGOS DO BRASIL 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONFECÇÃO DE CÉDULAS DE R$ 200,00 
(DUZENTOS REAIS). PREJUÍZO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL. ACESSIBILIDADE. DANO NACIONAL. FORO 
COMPETENTE. ART. 93, INCISO II, DO CDC. COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE. CAPITAL DOS ESTADOS OU DISTRITO FEDERAL. 
ESCOLHA DO AUTOR.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o 
Juízo Federal da 21ª Vara Cível de Brasília - SJ/DF, suscitante, e o Juízo 
Federal da 13ª Vara Cível de São Paulo - SJ/SP, suscitado, para fins de 
processar e julgar ação civil pública ajuizada pela Defensoria Pública da União, 
Defensoria Pública do Distrito Federal e pela Organização Nacional dos Cegos 
do Brasil – ONCB, em desfavor da União Federal e do Banco Central do 
Brasil, visando tutela jurisdicional que impeça a produção e a distribuição, bem 
como determine a adequação às normas de acessibilidade de lotes de cédulas 
de R$ 200,00 (duzentos reais), fabricadas em prejuízo de pessoas com 
deficiência visual quanto a marcas táteis e tamanho.

II - O Juízo suscitado declarou-se incompetente, por entender que  
eventual cumprimento das obrigações de fazer postuladas na demanda 
envolvem a atuação simultânea e coordenada de diversos órgãos internos, não 
apenas do Banco Central do Brasil, sediados no Distrito Federal, como 
também de outros  órgãos  do  Sistema   Financeiro   Nacional,   incluindo   as   
diversas Instituições Financeiras que movimentam atualmente as notas de R$ 
200,00 em circulação, de modo que a comunicação entre os diversos órgãos 
das Procuradorias envolvidas se tornaria bastante prejudicada com a tramitação 
do feito em outro foro que não o da Capital da República. Por sua vez, o Juízo 
suscitante entendeu que, em  se  tratando  de  ação  civil  pública  com  
abrangência  nacional  ou regional, a propositura pode ocorrer no foro da 
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capital de Estado ou no Distrito Federal, ficando a critério do autor em qual 
foro irá demandar.

III - No microssistema de tutela coletiva, a Lei n. 7.347/1985, que 
rege a Ação Civil Pública, em seu art. 2º, estabelece a competência para 
propositura no foro do local onde ocorrer o dano. Por sua vez, o Código de 
Defesa do Consumidor, em seu art. 93, II, dispõe que, em caso de danos de 
âmbito nacional ou regional, é competente para a causa o juízo do foro da 
Capital do Estado ou do Distrito Federal. Trata-se de competências territoriais 
concorrentes e a escolha fica a critério do autor, com o objetivo de 
proporcionar comodidade na defesa dos interesses transidividuais lesados e 
facilitar o acesso à Justiça, de modo que não há que se falar em exclusividade 
do foro do Distrito Federal para o julgamento de ação civil pública de âmbito 
nacional. 

VI - A preocupação declinada pelo Juízo suscitado foi com o 
suposto fato de que a comunicação entre os diversos órgãos das Procuradorias 
envolvidas se tornaria bastante prejudicada com a tramitação do feito em outro 
foro que não o da Capital da República. Contudo, as autarquias possuem 
privilégios processuais semelhantes aos dos entes políticos e deve-se ter em 
conta, principalmente, o fato de que: “A faculdade atribuída ao autor quanto à 
escolha do foro competente entre os indicados no art. 109, §2º, da 
Constituição Federal para julgar as ações propostas contra a União tem por 
escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário àqueles que se encontram 
afastados das sedes das autarquias.” (STF. RE 627709 ED / DF, Pleno. 
Relator Min. Edson Fachin, julgado em 17.11.2016).

V – Precedentes deste STJ: AgInt no AREsp 944.829/DF, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/5/2019, DJe 
12/6/2019; CC 126.601/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 27/11/2013, DJe 5/12/2013; CC 112.235/DF, 
Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 09/02/2011, 
DJe 16/02/2011; REsp 712.006/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 05/08/2010, DJe 24/08/2010.

VI – Conflito de competência conhecido para declarar competente 
o Juízo Federal da 13ª Vara Cível de São Paulo - SJ/SP, o suscitado, cassando 
a decisão precária.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  A Primeira Seção, 
por unanimidade, conhecer do conflito e declarou competente o Juízo Federal da 13ª Vara 
Cível de São Paulo - SJ/SP, o suscitado, cassando a decisão precária, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 10 de agosto de 2022(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 187.601 - DF (2022/0111271-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo Federal 

da 21ª Vara Cível de Brasília - SJ/DF, suscitante, e o Juízo Federal da 13ª Vara Cível de São 

Paulo - SJ/SP, suscitado, para fins de processar e julgar ação civil pública ajuizada por: 

Defensoria Pública da União, Defensoria Pública do Distrito Federal e Organização Nacional 

dos Cegos do Brasil – ONCB, em desfavor da União Federal e do Banco Central do Brasil, 

visando tutela jurisdicional que impeça a produção e a distribuição, bem como determine a 

adequação às normas de acessibilidade de lotes de cédulas de R$ 200,00 (duzentos reais), 

fabricadas em prejuízo de pessoas com deficiência visual quanto a marcas táteis e tamanho.

O Juízo suscitado, onde originariamente proposta a ação, declarou-se 

incompetente, por entender que  eventual cumprimento das obrigações de fazer postuladas na 

demanda envolvem a atuação simultânea e coordenada de diversos órgãos internos, não 

apenas do Banco Central do Brasil, sediados no Distrito Federal, como também de outros   

órgãos   do   Sistema   Financeiro   Nacional,   incluindo   as   diversas Instituições Financeiras 

que movimentam atualmente as notas de R$ 200,00 (duzentos reais) em circulação, de modo 

que a comunicação entre os diversos órgãos das Procuradorias envolvidas se tornaria bastante 

prejudicada com a tramitação do feito em outro foro que não o da Capital da República (fls. 

1.219-1.224). 

Por sua vez, o Juízo suscitante entendeu que, em  se  tratando  de  ação  civil  

pública  com  abrangência  nacional  ou regional, a propositura pode ocorrer no foro da capital 

de Estado ou no Distrito Federal, ficando a critério do autor em qual foro irá demandar (fls. 

1.230-1.233).

O Ministério Público Federal opinou para que seja declarado competente o 

Juízo suscitado (fls. 1.252-1.256).
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Designei o Juízo suscitante para deliberar, em caráter provisório, acerca dos 

pedidos e medidas urgentes (fl. 1.241).

É o relatório.

 

Documento: 2200623 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2022 Página  5 de 5



 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 187.601 - DF (2022/0111271-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

No microssistema de tutela coletiva, a Lei n. 7.347/1985, que rege a Ação Civil 

Pública, em seu art. 2º, estabelece a competência para propositura no foro do local onde 

ocorrer o dano. 

Por sua vez, o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 93, II, dispõe 

que, em caso de danos de âmbito nacional ou regional, é competente para a causa o juízo do 

foro da Capital do Estado ou do Distrito Federal. 

Trata-se de competências territoriais concorrentes e a escolha fica a critério do 

autor, com o objetivo de proporcionar comodidade na defesa dos interesses transidividuais 

lesados e facilitar o acesso à Justiça, de modo que não há que se falar em exclusividade do 

foro do Distrito Federal para o julgamento de ação civil pública de âmbito nacional.

A preocupação declinada pelo Juízo suscitado foi com o suposto fato de que a 

comunicação entre os diversos órgãos das Procuradorias envolvidas se tornaria bastante 

prejudicada com a tramitação do feito em outro foro que não o da Capital da República.

Contudo, versando o presente caso sobre demanda também em desfavor de 

autarquia (Banco Central do Brasil), que possui, de maneira geral, os mesmos privilégios 

processuais que os entes políticos respectivos, deve ser observado que o Supremo Tribunal 

Federal assentou a possibilidade de escolha da competência territorial pelo autor nas ações 

propostas contra a União e suas autarquias. 

Isso porque: “A faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro 

competente entre os indicados no art. 109, §2º, da Constituição Federal para julgar as ações 

propostas contra a União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário àqueles que se 

encontram afastados das sedes das autarquias.” (STF. RE 627709 ED / DF, Pleno. Relator 

Min. Edson Fachin, julgado em 17.11.2016).
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Em reforço, os seguintes julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO DE ÂMBITO 
NACIONAL. FORO COMPETENTE. 

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
constatado na hipótese.

3. De acordo com a jurisprudência do STJ, a teor do 93, II, do Código de 
Defesa do Consumidor, "sendo o suposto dano nacional, a competência será 
concorrente da capital do Estado ou do Distrito Federal, a critério do autor" (CC 
126.601/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2013, DJe 05/12/2013).

4. Na hipótese, em ação civil pública proposta pelo Ministério Público 
Federal, visando à condenação da ré, ora agravante, ao pagamento de indenização 
por danos morais coletivos, em razão do descumprimento das regras de qualidade do 
Sistema de Atendimento ao Cliente - SAC, o Tribunal a quo entendeu que "o dano 
objeto da ação ultrapassa o âmbito local (Rio de Janeiro), acarretando prejuízos de 
âmbito nacional", razão por que a demanda seria de competência de uma das varas 
do Distrito Federal ou da capital de um dos estados, à escolha do autor.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 944.829/DF, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/5/2019, DJe 12/6/2019).

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DEMANDAS COLETIVAS 
PROMOVIDAS CONTRA A ANEEL. DISCUSSÃO ACERCA DA METODOLOGIA 
DE REAJUSTE TARIFÁRIO. LEI Nº 7347/85. DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONEXÃO.

[...]
10. Reconhecida a abrangência nacional do conflito, cumpre definir o juízo 

competente, destacando-se que, ante o interesse da ANEEL no pólo passivo de todas 
as demandas, a competência é, indubitavelmente, da Justiça Federal (art. 109, I, da 
Constituição Federal).

11. Em razão do disposto no artigo 93, II, do Código de Defesa do 
Consumidor, sendo o suposto dano nacional, a competência será concorrente da 
capital do Estado ou do Distrito Federal, a critério do autor, tendo em vista sua 
comodidade na defesa dos interesses transidividuais lesados e o mais eficaz acesso à 
Justiça, uma vez que "não há exclusividade do foro do Distrito Federal para o 
julgamento de ação civil pública de âmbito nacional. Isto porque o referido artigo ao 
se referir à Capital do Estado e ao Distrito Federal invoca competências territoriais 
concorrentes, devendo ser analisada a questão estando a Capital do Estado e o 
Distrito Federal em planos iguais, sem conotação específica para o Distrito Federal" 
(CC 17533/DF, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/09/2000, DJ 30/10/2000, p. 120).

[...]
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15. Conflito conhecido para declarar a competência da 3ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Minas Gerais. (CC 126.601/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 27/11/2013, DJe 5/12/2013)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POUPANÇA. DANO NACIONAL. FORO 
COMPETENTE. ART. 93, INCISO II, DO CDC. COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE. CAPITAL DOS ESTADOS OU DISTRITO FEDERAL. 
ESCOLHA DO AUTOR.

1. Tratando-se de dano de âmbito nacional, que atinja consumidores de 
mais de uma região, a ação civil pública será de competência de uma das varas do 
Distrito Federal ou da Capital de um dos Estados, a escolha do autor.

2. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo de 
Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba/PR. (CC 112.235/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, 
julgado em 09/02/2011, DJe 16/02/2011)

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AO CONSUMIDOR EM ESCALA NACIONAL. FORO 
COMPETENTE. EXEGESE DO ART. 93, INCISO II, DO CDC.

1. O alegado dano ao consumidor que compra veículo automotor, com 
cláusula de garantia supostamente abusiva, é de âmbito nacional, porquanto a 
garantia de que se cogita é a fornecida pela fábrica, não por concessionária 
específica, atingindo um número indeterminado de consumidores em todos os 
Estados da Federação.

2. No caso, inexiste competência exclusiva do Distrito Federal para 
julgamento de ações civis públicas cuja controvérsia gravite em torno de dano ao 
consumidor em escala nacional, podendo a demanda também ser proposta na capital 
dos Estados da Federação, cabendo ao autor a escolha do foro que lhe melhor 
convier.

3. Cumpre notar que, muito embora o inciso II do art. 93 do CDC tenha 
criado uma vedação específica, de natureza absoluta - não podendo o autor da ação 
civil pública ajuizá-la em uma comarca do interior, por exemplo -, a verdade é que, 
entre os foros absolutamente competentes, como entre o foro da capital do Estado e 
do Distrito Federal, há concorrência de competência, cuidando-se, portanto, de 
competência relativa.

4. Com efeito, tendo sido a ação distribuída a uma vara cível do Distrito 
Federal, obtendo inclusive sentença de mérito, não poderia o Tribunal a quo, de 
ofício, por ocasião do julgamento da apelação, declinar da competência para a 
comarca de Vitória/ES, porque, a um só tempo, o autor, a quem cabia a escolha do 
foro, conformou-se com a tramitação do processo no Distrito Federal, e porque 
entre Vitória/ES e o Distrito Federal há competência concorrente para o julgamento 
da ação, nos termos do art. 93, II, do CDC, não podendo haver tal providência sem 
a manifestação de exceção de incompetência.

5. Recurso especial provido. (REsp 712.006/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 05/08/2010, DJe 24/08/2010).
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Ante o exposto, conheço do conflito de competência, para declarar competente 

o Juízo Federal da 13ª Vara Cível de São Paulo - SJ/SP, o suscitado; cassando, assim, a 

decisão precária de fl. 1.241.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2022/0111271-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC 187.601 / DF

Números Origem:  10723920320214013400  50202091520204036100

PAUTA: 10/08/2022 JULGADO: 10/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 21A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 13A VARA CÍVEL DE SÃO PAULO - SJ/SP 
INTERES.  : ORGANIZACAO NACIONAL DE CEGOS DO BRASIL 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo 
Federal da 13ª Vara Cível de São Paulo - SJ/SP, o suscitado, cassando a decisão precária, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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